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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.o 91/2000

de 19 de Maio

O Banco Comercial dos Açores, S. A., reprivatizado
em 66% da sua titularidade, em conformidade com o
Decreto-Lei n.o 91/95, de 9 de Maio, e com a Resolução
do Conselho de Ministros n.o 59/95, de 20 de Junho,
manifestou a intenção de aumentar o respectivo capital
social em 2 milhões de contos.

Considerando que a Região Autónoma dos Açores
não pretende exercer o direito de preferência que legal-
mente lhe assiste na subscrição das acções a emitir,
impõe-se regular, no desenvolvimento do regime jurí-
dico estabelecido pela Lei n.o 11/90, de 5 de Abril, e
procedendo iniciativa e parecer favorável do Governo
Regional dos Açores, os termos da alienação desse
mesmo direito não só em relação à presente operação
de aumento de capital como em relação a outras que,
de futuro, venham a realizar-se.

Assim:
Nos termos das alíneas a) e c) do n.o 1 do artigo 198.o

da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

É autorizada a Região Autónoma dos Açores a não
exercer os direitos de subscrição de que é titular em
aumentos de capital do Banco Comercial dos Aço-
res, S. A., e a proceder à alienação desses direitos, nos
termos do presente diploma, sendo as condições con-
cretas de cada operação fixadas mediante resolução do
Conselho de Ministros.

Artigo 2.o

1 — Na alienação dos direitos de subscrição deverão
ser criadas reservas de direito de subscrição, nos termos
a definir em resolução do Conselho de Ministros, a favor
dos trabalhadores do Banco Comercial dos Açores, S. A.,
e da sua participada Companhia de Seguros Aço-
reana, S. A., bem como dos que hajam mantido vínculo
laboral durante mais de três anos com o Banco Comer-
cial dos Açores, E. P., ou com a Companhia de Seguros
Açoreana, E. P., ou com as empresas privadas de cuja
nacionalização aquelas resultaram, dos pequenos subs-
critores e emigrantes, dos accionistas, dos depositantes
e dos titulares de obrigações do Banco Comercial dos
Açores, S. A.

2 — Os restantes direitos de subscrição serão alie-
nados ao público em geral.

Artigo 3.o

1 — A Região Autónoma poderá subscrever as acções
correspondentes aos direitos que não tenham sido
alienados.

2 — No caso de a Região Autónoma não exercer total
ou parcialmente a faculdade prevista no número ante-
rior, o aumento de capital far-se-á apenas pelo valor
das acções efectivamente subscritas.

Artigo 4.o

As acções subscritas com base neste diploma poderão
ou não ser sujeitas a um regime de indisponibilidade.

Artigo 5.o

O preço da alienação dos direitos de subscrição, bem
como outras condições que se mostrem indispensáveis
à concretização de cada operação de aumento de capital,
deve constar da resolução mencionada no artigo 1.o

Artigo 6.o

O conselho de administração do Banco Comercial
dos Açores, S. A., em função de cada operação de
aumento de capital, deverá propor ao Governo Regional
dos Açores o valor da instituição, com base em avaliação
efectuada por empresas qualificadas para o efeito.

Artigo 7.o

Os custos de avaliação serão suportados nos termos
que vierem a ser acordados entre a Região Autónoma
dos Açores e o Banco Comercial dos Açores, S. A.

Artigo 8.o

O disposto neste decreto-lei não se aplica à alienação
de direitos de subscrição de que possa resultar uma
participação da Região Autónoma dos Açores inferior
a 10% no capital do Banco Comercial dos Açores, S. A.

Artigo 9.o

O presente diploma entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2
de Março de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura.

Promulgado em 4 de Maio de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 12 de Maio de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Decreto-Lei n.o 92/2000
de 19 de Maio

O n.o 5 do artigo 5.o da Lei n.o 28/84, de 14 de Agosto,
consagra o princípio da eficácia das prestações, que se
traduz na concessão oportuna de prestações pecuniárias
e em espécie para a adequada prevenção e reparação
das eventualidades legalmente previstas e promoção de
condições dignas de vida dos beneficiários.

Para que as prestações por invalidez cumpram, o mais
amplamente possível, o princípio da eficácia consagrado
na lei, nos casos em que determinadas doenças, pela
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sua gravidade e evolução, dão origem, por vezes com
acentuada rapidez, a situações extremamente invalidan-
tes, impõe-se uma estruturação diferente das regras de
concessão das prestações, designadamente as relativas
a prazos de garantia, taxas de formação de pensões e
outros factores relevantes na determinação do montante
das prestações.

Importa, pois, nos casos em que as pessoas são atin-
gidas por doenças graves do foro oncológico, à seme-
lhança do que já acontece com outras doenças de igual
gravidade, como sejam a paramiloidose familiar, o HIV
e a doença de machado (ou de Joseph), garantir um
esquema de protecção social especial, em condições mais
favoráveis do que as actualmente estabelecidas no
regime geral e no regime não contributivo, capaz de
assegurar a necessária eficácia das prestações.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela Lei n.o 28/84, de 14 de Agosto, e nos termos da
alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição, o
Governo decreta, para valer como lei geral da República,
o seguinte:

CAPÍTULO I

Objecto e âmbito

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma tem por objecto regular a pro-
tecção especial a atribuir às pessoas que sofram de
doença do foro oncológico que, pela sua gravidade e
evolução, origina, com acentuada rapidez, situação
invalidante.

Artigo 2.o

Âmbito pessoal

O presente diploma abrange as pessoas em situação
de invalidez, originada por doença do foro oncológico,
quer se enquadrem no regime geral quer no regime
não contributivo de segurança social.

Artigo 3.o

Âmbito material

A protecção especial regulada neste diploma respeita
às seguintes modalidades de prestações:

a) Pensão de invalidez atribuível aos beneficiários
do regime geral;

b) Pensão social de invalidez atribuível aos bene-
ficiários do regime não contributivo;

c) Complemento por dependência atribuível aos
beneficiários de qualquer dos regimes de segu-
rança social.

CAPÍTULO II

Condições de atribuição de pensão

Artigo 4.o

Prazo de garantia

O prazo de garantia para atribuição da pensão de
invalidez do regime geral é de 36 meses com registo
de remunerações por entrada de contribuições ou por
situação equivalente.

Artigo 5.o

Cálculo da pensão

1 — O montante da pensão do regime geral é igual
a 3% da remuneração de referência, calculada nos ter-
mos do número seguinte, por cada ano civil relevante
para efeitos de cálculo de pensão.

2 — A remuneração média a considerar resulta da

seguinte fórmula: R , em que R representa o total das
42

remunerações dos três anos civis a que correspondam
as remunerações mais elevadas de entre os últimos 15
com registo de remunerações.

3 — O montante da pensão do regime não contri-
butivo é igual ao da pensão mínima do regime geral.

Artigo 6.o

Montante mínimo

O montante da pensão não pode ser inferior a 30%
nem superior a 80% da remuneração de referência, sem
prejuízo do valor da pensão mínima garantida à gene-
ralidade dos pensionistas.

CAPÍTULO III

Condições especiais de atribuição do complemento
por dependência

Artigo 7.o

Âmbito pessoal

A atribuição do complemento por dependência
depende de o interessado beneficiar de pensão conce-
dida ao abrigo deste diploma ou, independentemente
disso, deixar de ter, em consequência da doença, pos-
sibilidade de locomoção.

Artigo 8.o

Início e concessão

O início do complemento por dependência reporta-se
à data do requerimento da pensão, se nessa altura esti-
verem reunidas as respectivas condições de atribuição,
ou, no caso contrário, à data em que tal situação ocorra.

Artigo 9.o

Acumulação

O complemento por dependência concedido ao abrigo
do presente diploma não é acumulável com prestações
da segurança social destinadas ao mesmo fim.

CAPÍTULO IV

Processamento e administração

Artigo 10.o

Competência e apresentação do requerimento

1 — A atribuição do complemento por dependência
previsto na alínea c) do artigo 3.o compete:

a) Ao Centro Nacional de Pensões, quando o titu-
lar do respectivo direito for pensionista de inva-
lidez do regime geral de segurança social;
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b) Aos centros regionais de segurança social, quando
o titular do respectivo direito for pensionista
de invalidez do regime não contributivo e equi-
parados e, bem assim, nas restantes situações.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
o requerimento para atribuição do complemento por
dependência deve ser apresentado no centro regional
de segurança social.

Artigo 11.o

Processo de atribuição das prestações

O processo de atribuição das prestações deve ser ins-
truído, para além do requerimento, com os seguintes
documentos:

a) Informação médica autenticada por organismo
oficial especializado do foro oncológico, com-
provando a doença que origina a incapacidade
para o trabalho;

b) Deliberação dos serviços de verificação de inca-
pacidades permanentes de que o requerente se
encontra em situação de incapacidade perma-
nente ou com incapacidade de locomoção.

c) Declaração, sob compromisso de honra, da exis-
tência de pessoa que acompanha o requerente.

Artigo 12.o

Alteração de situação

O beneficiário deve informar as instituições de segu-
rança social competentes para a atribuição da prestação
de todas as alterações que originem a suspensão ou
cessação das prestações.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 13.o

Direito subsidiário

Em tudo o que não estiver especialmente previsto
neste diploma é aplicável o disposto no regime geral
e no regime não contributivo, de harmonia com o regime
em que o beneficiário se enquadre.

Artigo 14.o

Produção de efeitos

O regime estabelecido no presente diploma aplica-se:

a) Às prestações requeridas após a sua entrada em
vigor;

b) Às relações jurídicas prestacionais constituídas
ao abrigo de legislação anterior que se man-
tenham na vigência do presente diploma, desde
que requerido pelos respectivos titulares.

Artigo 15.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no 1.o dia do
2.o mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22
de Março de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura — Eduardo
Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Promulgado em 4 de Maio de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 12 de Maio de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 11/2000/A

Regulamento de protecção aos imóveis classificados

Considerando o elevado número de imóveis classi-
ficados, distribuídos por todo o território da Região
Autónoma dos Açores, e a criação automática das suas
respectivas áreas de protecção, as quais possuem o carác-
ter de servidão administrativa e onde todas as obras
particulares carecem do parecer vinculativo do órgão
de governo que tutela a cultura, decorrente da aplicação
do Decreto Regional n.o 13/79/A, de 4 de Setembro;

Considerando que as áreas de protecção aos imóveis
classificados abrangem a grande maioria dos centros his-
tóricos de cidades e vilas da Região, como é o caso
de Ponta Delgada, Angra do Heroísmo (único local que
possui legislação própria, Decreto Legislativo Regional
n.o 29/99/A, de 31 de Julho), Horta, Vila do Porto, Lajes
do Pico, São Roque, Madalena, Velas, Calheta, Lagoa,
Vila Franca do Campo, Povoação, Nordeste, Ribeira
Grande, Praia da Vitória, Santa Cruz da Graciosa, Santa
Cruz das Flores, Lajes das Flores e Corvo;

Considerando que o único diploma legal que aborda
parcialmente esta matéria é o Decreto Regulamentar
n.o 20/79/A, de 25 de Agosto, «regulamentação de exte-
riores de edifícios», o qual tem-se vindo a demonstrar
cada vez mais desactualizado e ineficaz;

Considerando a inexistência de planos de pormenor
ou salvaguarda, ratificados pelo Governo, instrumentos
fundamentais para a gestão transparente destas áreas,
tão importantes para a manutenção de um equilíbrio
urbanístico que importa preservar e que normalmente
sofrem pressões imobiliárias difíceis de suster:

Neste contexto, torna-se urgente criar um determi-
nado número de regras genéricas que permitam sal-
vaguardar, com eficácia, os aspectos característicos das
áreas de protecção aos imóveis classificados ou em vias
de classificação, garantindo desta forma a clarificação
das regras a que ficam sujeitas as intervenções nestas
áreas.


